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AÇÃO DE COBRANÇA.  SERVIDOR PÚBLICO. SUCESSIVAS
CONTRATAÇÕES  IRREGULARES.  NULIDADE.  MATÉRIA
SUBMETIDA AO  INSTITUTO  DA REPERCUSSÃO  GERAL.
DECISÃO  DO  STF.  DIREITO  À  PERCEPÇÃO  APENAS  DO
SALDO DE SALÁRIOS PELOS SERVIÇOS PRESTADOS E DO
FGTS.  REFORMA  NECESSÁRIA.  PROVIMENTO  DA
REMESSA NECESSÁRIA E DA APELAÇÃO. 

—  “CONSTITUCIONAL E TRABALHO. CONTRATAÇÃO DE PESSOAL PELA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM  CONCURSO.  NULIDADE.  EFEITOS
JURÍDICOS ADMISSÍVEIS EM RELAÇÃO A EMPREGADOS: PAGAMENTO DE
SALDO SALARIAL E LEVANTAMENTO DE FGTS (RE 596.478 - REPERCUSSÃO
GERAL).  INEXIGIBILIDADE  DE  OUTRAS  VERBAS,  MESMO  A  TÍTULO
INDENIZATÓRIO. 1.  Conforme reiteradamente afirmado pelo Supremo Tribunal
Federal, a Constituição de 1988 reprova severamente as contratações de pessoal
pela  Administração  Pública  sem  a  observância  das  normas  referentes  à
indispensabilidade da  prévia  aprovação em concurso  público,  cominando a sua
nulidade e impondo sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2. No que
se refere a empregados, essas contratações ilegítimas não geram quaisquer efeitos
jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção dos salários referentes ao período
trabalhado  e,  nos  termos  do  art.  19-A  da  Lei  8.036/90,  ao  levantamento  dos
depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  -  FGTS.  3.
Recurso  extraordinário  desprovido.”  (RE  705140,  Relator(a):  Min.  TEORI
ZAVASCKI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  28/08/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO
DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-11-2014).”

VISTOS ETC.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  e  Remessa  Necessária  da  sentença  de
fls.44/49, que julgou parcialmente procedente o pedido inicial, condenando o Município de
Conceição ao pagamento dos 13º salários de 2009, 2010, 2011 e 2012; e o pagamento de
férias acrescidas do terço dos anos de 2009/2010, 2010/2011, 2011/2012 e 2012/2013.



Inconformado com o julgamento,  o  promovido  apresentou recurso
pleiteando a nulidade  da  contratação e,  portanto  a  inexistência  de direito  à  percepção de
quaisquer valores (fls. 53/55).

Contrarrazões às fls.60/62.

O Ministério Público, no parecer de fls.67/69, não opinou no mérito
por entender ausente interesse público que justifiquea sua intervenção.

É o relatório. 

Decido.

Inicialmente,  impende  consignar  que  a  sentença  foi  publicada  em
21/07/2015  (fl.  52),  razão  pela  qual  o  presente  recurso,  quanto  aos  requisitos  de
admissibilidade,  será apreciado sob os parâmetros da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
porquanto em vigor à época do sobredito ato processual1.

Sendo assim, no que toca à admissibilidade das remessas necessárias,
o art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil/1973 prescreve:

Art.  475.  Está  sujeita  ao  duplo grau  de  jurisdição,  não  produzindo efeito  senão
depois de confirmada pelo tribunal, a sentença: (Redação dada pela Lei nº 10.352,
de 26.12.2001)

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o direito
controvertido, for de valor certo não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos,
bem como no caso de procedência dos embargos do devedor na execução de dívida
ativa do mesmo valor

A partir de uma análise do supracitado dispositivo percebe-se não ser
cabível a reapreciação da matéria,  em sede de remessa oficial,  quando a condenação não
alcançar o patamar de 60 salários mínimos.

Nos  casos  de  iliquidez  do  título  judicial,  o  STJ  firmou posição  a
respeito do tema, afirmando que, quando a sentença for ilíquida, não é possível adotar o valor
atualizado da  causa  como parâmetro  para  verificação da  incidência  do  art.  475,  §  2º,  do
Código de Processo Civil/1973.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. REEXAME NECESSÁRIO. LIMITAÇÃO. INTRODUÇÃO DO
§ 2.º DO ART. 475 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PELA LEI N.º 10.352/01.
CAUSA DE VALOR CERTO NÃO EXCEDENTE A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS
MÍNIMOS. PROLAÇÃO DA SENTENÇA. ILIQUIDEZ DO TÍTULO. REMESSA
NECESSÁRIA.  EXAME  OBRIGATÓRIO.  PRECEDENTE  DA  CORTE

1Enunciado administrativo número   2.  Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser  exigidos os requisitos de

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência

do Superior Tribunal de Justiça.



ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
AGRAVO  DESPROVIDO.1. A  Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de
Justiça firmou compreensão no sentido de que, nos casos de iliquidez do título
judicial, não é possível a adoção do valor atualizado da causa como parâmetro
para se aferir a incidência ou não da excepcionalidade da regra estabelecida no
art. 475, § 2.º, do Código de Processo Civil.2. Inexistindo qualquer fundamento
apto a afastar as razões consideradas no julgado ora agravado, deve ser a decisão
mantida por seus próprios fundamentos.3. Agravo regimental desprovido.(AgRg no
Ag 1254476/SP,  Rel.  Ministra  LAURITA VAZ,  QUINTA TURMA,  julgado  em
29/04/2010, DJe 24/05/2010)

Vale  consignar  que  o  STJ  sumulou  a  matéria  consoante  teor  do
enunciado da Súmula 490 daquele colendo tribunal. Observe-se:

Súmula 490 - A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou
do direito controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a
sentenças ilíquidas.

Como no presente caso a sentença é ilíquida,  conheço da remessa
oficial.

Pois bem.

No  caso  dos  autos,  o  recurso  de  apelação  interposto  e  a  remessa
necessária podem ser analisados conjuntamente.

In  casu,  a  promovente  foi  contratada  como  enfermeira  no  ano  de
2009,  contrato  este  que  foi  sucessivamente  renovado  até  o  final  de  2012,  quando  foi
finalizado o contrato por excepcional interesse público. Afirma que faz jus ao pagamento do
13º salário de 2009, 2010, 2011 e 2012 e o pagamento de férias acrescidas do terço dos anos
de 2009/2010, 2010/2011, 2011/2012 e 2012/2013. 

Convém mencionar que não se trata de relação trabalhista, mas sim de
vínculo  jurídico-administrativo,  que  foi  declarado  nulo  em  decorrência  de  sucessivas
contratações  por  excepcional  interesse  público,  mas  isso  não  modifica  a  natueza  da
contratação, que não é trabalhista.

A sentença julgou parcialmente procedente o pedido, condenando o
Município de Conceição ao pagamento das verbas requeridas na exordial.

Ocorre que, na hipótese, está-se diante de contratação nula, conforme
reconheceu  o  STF no  julgamento  do  Recurso  Extraordinário  nº  705.140-RS,  julgado  em
28/08/2014. Em decisão plenária com repercussão geral, o Ministro Teori Zavascki fixou a
tese de que os contratos de trabalho celebrados pela administração pública, fora das hipóteses
legais, possuem uma nulidade qualificada não gerando direitos sociais previstos do art. 7º e
art. 39, § 3º da Constituição Federal, excetuando apenas os valores correspondentes ao salário
pelos dias trabalhados e o resgate do valor correspondente ao FGTS. 

Veja-se o julgado paradigma:

 “CONSTITUCIONAL E TRABALHO. CONTRATAÇÃO DE PESSOAL PELA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM  CONCURSO.  NULIDADE.  EFEITOS
JURÍDICOS ADMISSÍVEIS EM RELAÇÃO A EMPREGADOS: PAGAMENTO



DE  SALDO  SALARIAL  E  LEVANTAMENTO  DE  FGTS  (RE  596.478  -
REPERCUSSÃO  GERAL).  INEXIGIBILIDADE  DE  OUTRAS  VERBAS,
MESMO A TÍTULO INDENIZATÓRIO. 1. Conforme reiteradamente afirmado
pelo Supremo Tribunal Federal, a Constituição de 1988 reprova severamente as
contratações  de pessoal  pela  Administração Pública  sem a observância  das
normas  referentes  à  indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em  concurso
público,  cominando  a  sua  nulidade  e  impondo  sanções  à  autoridade
responsável  (CF,  art.  37,  §  2º).  2.  No  que  se  refere  a  empregados,  essas
contratações ilegítimas não geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser
o  direito  à  percepção  dos  salários  referentes  ao  período  trabalhado  e,  nos
termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados
no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 3. Recurso extraordinário
desprovido.” (RE 705140, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno,
julgado em 28/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-217 DIVULG 04-11-
2014 PUBLIC 05-11-2014).” 

Naquela  oportunidade,  o  Pretório  Excelso,  encarregado  de  ditar  a
derradeira  palavra  na  exegese  do  direito  constitucional  e  velar  pela  uniformidade  da  sua
aplicação, entendeu que a contratação de pessoal pela Administração Pública sem concurso
público é nula fora das exceções legais, não gerando quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não
ser o direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e ao levantamento
dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

A  Constituição  Federal  possui  norma  cogente  impondo  ao
Administrador  Público,  de  qualquer  dos  entes  federados,  a  obrigatoriedade  de  realizar
concurso  público  para  a  admissão  de  pessoal,  estabelecendo,  inclusive,  as  duas  únicas
hipóteses de exceção, senão vejamos: 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da
União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
e, também, ao seguinte:
(…) II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei,
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre
nomeação e exoneração;
(…) IV - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para
atender a excepcional interesse público.”

Assim, não resta dúvida acerca da imprescindibilidade da realização
de certame para a investidura em cargo ou emprego público, salvo na hipótese de nomeação
para cargo em comissão ou contratação por tempo determinado para atender a excepcional
interesse público.

No caso em apreço, a contratação da parte autora não se enquadra em
nenhuma das duas exceções. Isto porque, embora revestida do caráter de excepcional interesse
público, a contratação ocorreu por quatro anos, e, por isso, é eivada de nulidade nos termos do
§2º do art. 37 da Carta Magna que dispõe: “A não observância do disposto nos incisos II e III
implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei”. 

Assim, outro caminho não resta, senão reformar a sentença, posto que
o Supremo Tribunal Federal entendeu indevido o pagamento de quaisquer verbas nos casos



em que  a  contratação  é  reconhecidamente  nula,  cabendo  apenas  o  saldo  de  salários  e  o
levantamento dos depósitos do FGTS.

In casu, como a promovente pleiteou apenas o pagamento de décimo
terceiro  salário  e  de  férias,  os  pedidos  devem ser  julgados  improcedentes,  porquanto  no
reconhecimento da nulidade do contrato cabem apenas o saldo de salário e o levantamento
dos depósitos do FGTS.

Ex positis,  DOU PROVIMENTO À REMESSA E À APELAÇÃO
DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO,  com base no art.557, §1º-A do CPC/732, vigente à
época  da  publicação  da  sentença  e  da  interposição  do  recurso  apelatório3 para  julgar
improcedentes os pedidos formulados na exordial.

Condeno  a  promovente  no  pagamento  de  honorários  advocatícios
fixados em R$ 600,00 (seiscentos reais), observados o art.12 da Lei 1060/50.  

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 08 de julho de 2016.

Marcos William de Oliveira
  Juiz convocado/ Relator

2 Se  a  decisão  recorrida  estiver  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento
ao recurso.

3  Art.  14.   A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em
curso,  respeitados  os  atos  processuais  praticados  e  as  situações  jurídicas  consolidadas  sob  a
vigência da norma revogada. 




